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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ 


	ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA


 PROCESSO 375/2021

Abertura 03/05/2021

DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA COM FORNECIMENTO DE INSUMOS: MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

1- Declaração do Objeto – Motivação
1.1 O Objetivo do presente Termo de Referência é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de limpeza, higiene e de conservação predial, com fornecimento de mão de obra capacitada para este fim,fornecertambém materiais e equipamentos, além dos equipamentos e materiais usuais, foram incluídos itens de higienização, proteção e adequação aos protocolos da vigilância sanitária, de retorno as aulas e combate ao SARS-2 COVID 19 e suas variantes.
1.1.1 – Estimativa da Contratação de Pessoal

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DO POSTO
	Força de trabalho prevista

	1
	Servente para limpeza de área comum

 (interna + externa)
	447

	2
	Encarregado responsável pelos

 Serventes 
	1

	
	TOTAL
	448


1.2 CBO 5143-20 “Servente” que efetuará todas as etapas de limpeza da unidade, desenvolverá atividades voltadas a operações de limpeza, seguindo normas de segurança, higiene e qualidade, auxiliam na conservação e manutenção de ambiente de trabalho e de estudo, promovendo um ambiente limpo e seguro, bem como a reposição dos suporte, equipamentos e materiais a serem utilizados.

1.3 CBO 4101-05 “Encarregado de serviço”, com as seguintes atribuições: Descrição Sumária: Coordenam serviços gerais de limpeza terceirizados; administram recursos humanos, bens patrimoniais e materiais de consumo; gerenciam equipe.

1.2 O Contrato visa atender em caráter ordinário, nas dependências da Sede Secretaria Municipal de Educação e nas Unidades Escolares, conforme  Anexo I - Planilha contendo as 95 Unidades Escolares, a Secretaria Municipal de Educação e seus 02anexos(total de 98 edificações);

1.3 O objeto da Contratação tem a natureza de serviço comum de limpeza e conservação, e enquadra-se na área de competência legal do órgão licitante (Secretaria Municipal de Educação - Subsecretaria de Infraestrutura/Transporte/Patrimônio/Manutenção), registre-se que estas tarefas e atribuições não são inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos (atividade fim), portanto, justifica-se a terceirização de mão de obra e o fornecimento de produtos de limpeza, higiene e papelaria. 

1.4 Sendo certo que a criação de corpo próprio de servidores para limpeza e conservação em atividade“meio”, que não é inerente à Secretaria de Educação teria um custo muito alto para a Administração, com despesas com aquisição de materiais, aumento expressivo do número de servidores e o processo seria lento trazendo prejuízos as unidades de educação existentes e demais edificações da Secretaria que necessitam de limpeza constante e urgente. 

2. JUSTIFICATIVA
A justificativa e o Objeto da contratação encontra-se detalhado no Estudo técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.1 O presente Termo de Referência, elaborado conforme Estudo Técnico Preliminar e tem objetivo de viabilizar o processo para contratação de serviços especializados de limpeza e conservação, bem como fornecer material de limpeza para os banheiros nas dependências das 95 Unidades Escolares, e das 2 unidades da Secretaria Municipal de Educação e anexos, garantindo assim condições de salubridade, funcionalidade, higiene e conforto ao público interno e externo.

2.2 A ausência de contratação das atividades de limpeza, bem como a falta de aquisição de materiais e equipamentos nas instalações internas incorre em anomalias e falhas que podem resultar em prejuízos à saúde, trazendo risco a integridade física dos servidores públicos, contratados, pais e alunos da rede de Educação do Município de Itaboraí-RJ.
2.3 A atual gestão administrativa encontrou a sua disposição escolas em péssimo estado de conservação, além disso, o contrato de limpeza e conservação apresentava irregularidades na forma de contratação.

2.4 Ocorre que foi contratada empresa Cooperativa para prestar este serviço apesar da vedação expressa contida em uma Ação Movida pelo Ministério Público do Trabalho nos Autos do processo 0002636-09.2011.5.01.0451, que tem o seguinte disposto “1 – Após o dia 31/12/2018 o Município não poderá em hipótese alguma contratar Cooperativa”, que inclusive previa multa diária no caso de contratação “12 - O descumprimento ensejará a multa de R$1.500, por dia, por infração cometida, além de expedição de ofício ao MPE para apurar eventual improbidade administrativa.”, diante desta constatação foram tomadas providências na atual gestão em um outro contratocom a mesma cooperativa que foi suspenso e enviado para Auditoria.

2.5 Por consequência, a Secretaria Municipal de Educação ficou sem esse serviço essencial, sem materiais e equipamentos, e diante da necessidade desta prestação de serviços ser continuada com o retorno as aulas, se faz necessário este processo.

2.6 Isto posto, o interesse público é resguardado levando-se em consideração o princípio constitucional da economicidade e a obrigação que tem qualquer administrador público de zelo com a coisa pública.
2.7 Além da Instrução normativa, o presente Termo de Referência se pauta pelas normas de caráter geral das Leis Federais n° 10.520/02 e nº 8.666/93, pela Lei Complementar Federal nº 123/06 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, bem como pelos preceitos de Direito Público e Constitucional.

3 . SUBCONTRATAÇÃO
3.1. Os serviços constantes destas especificações não poderão ser subcontratados em hipótese alguma, devendo ser executados por pessoal próprio da CONTRATADA com regime da CLT, que será a única responsável por sua boa execução.
4 . VIGÊNCIA

4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início previsto para 5 (cinco) dias úteis após a ordem de início, podendo ser prorrogado por ambas partes na forma do Art. 57 Inciso II da Lei Federal de licitações n°8666/93, de 21.06.93 e suas alterações.

5. FUNDAMENTAÇÃO

5.1 A contratação se deve à necessidade de garantir a saúde dos alunos, pais de alunos, contratados e servidores através do serviço de limpeza, fornecimentos de produtos, materiais necessários a conservação das dependências da Secretaria Municipal de Educação (Sede e anexos) e das Unidades Escolares, bem como seus bens móveis.

5.2 Para o bom andamento e eficácia das suas atividades, tanto as unidades de educação, quanto nas demais edificações, o serviço solicitado é necessário e, portanto, deve ser executado de forma contínua durante o funcionamento diário das edificações, importante destacar que a rotina de limpeza é feita em todos os turnos de funcionamento em dias úteis para que não venha comprometer a ordem, a saúde de todos e causar prejuízos para a Administração.

5.3 A Secretaria Municipal de Educação possui o compromisso de prestação serviços com qualidade e nos padrões exigidos pela comunidade, normas sanitárias e protocolo de retorno, portanto, o Termo de Referência destinado a contratação foi confeccionado considerando as necessidades elencadas no Estudo Técnico Preliminar no qual informa todas as necessidades referentes à limpeza técnica e a conservação dos bens pertencentes a ela. 

6. ANÁLISE DO CONTRATO ANTERIOR

6.1 O contrato anterior foi celebrado com empresa Cooperativa, contudo este tipo de contratação está proibido por força de ação promovida pelo Ministério Publico do Trabalho em Face da Prefeitura Municipal de Itaboraí, e que foi finalizada com Acordo entre as partes, conforme CI Circular PGM de 15 de janeiro de 2021, caso haja contratação de Cooperativa por esta Municipalidade, incorrerá em multa diária de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por descumprimento do acordo firmado nos Autos do Processo: 0002636-09.2011.5.01.0451 (anexo V, CI e Ata da Audiência).

6.2 De forma Responsável esta Secretaria Municipal de Educação adotará contratação com Pessoa Jurídica para fornecimento de Materiais, Equipamentos e Mão de Obra com regime de contratação pela CLT, cumprindo assim o acordo firmado no processo acima.

7. SOLUÇÃO E FORMA DA CONTRATAÇÃO

7.1 A descrição da Solução como um todo encontra-se descrito do Estudo Técnico Preminar, parte integrante deste Termo de Referência, a contratação pretendida se alinha à política que o Governo Municipal vem implantando na reestruturação da máquina administrativa através de estratégias de boas práticas, racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas fins e reduzindo a demanda por serviços de apoio ao estritamente necessário. 

7.2 Na solução a ser contratada, verificou-se a necessidade de contratar o fornecimento dos serviços de mão de obra com material e equipamentos, sendo uma alternativa que agrega mais eficiência, produtividade e economicidade.

7.3 A produtividade considerada é de 1 colaborador de limpeza para cada 800m2/1200m2 das respectivas metragens apuradas de forma individualizada das Unidades Escolares e Unidades da Secretaria de Educação, que está compilada e detalhada na planilha anexo I há o levantamento que retrata a necessidade real de contratação de pessoal, bem como o total de banheiros, de pias fora dos banheiros e de corredores, necessários para a composição do quantitativo de materiais e equipamentos.

7.4 Eventualmente poderão ser feitos ajustes e mobilização de mão de obra entre as unidades, permitindo que a contratada apresente melhores alternativas à Administração afim de atender a demanda desta Secretaria (sem redução dos quantitativos definidos), que evidentemente serão medidas na execução do contrato, desde que autorizadas previamente pelo Fiscal do Contrato.  

7.5 Trata-se de contratação que impõe a empresa contratada tanto a gestão dos seus funcionários, quanto a administração das compras de materiais e equipamentos, o armazenamento, a distribuição e a reposição periódica entre as unidades desta Secretaria até o ponto de uso das 98 Unidades sob a alçada da SEMED.

7.6 É importante destacar que a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, todavia eventual responsabilização subsidiária demanda atenção especial, quanto com cumprimento da legislação trabalhista, logo, a Empresa contratada deverá necessariamente e mensalmente apresentar os comprovantes de pagamentos de Salários, Tributos e Encargos Sociais, bem como apresentar as Certidões previstas no Contrato, deverá também efetuar a fiscalização quanto ao uso dos equipamentos de proteção individual, e diretamente deverá exercer seu poder diretivo, afim de evitar demandas judiciais. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Conforme o Estudo Técnico Preliminar a Contratação dos serviços continuados deverá respeitar os seguintes cargos:

8.2 CBO 5143-20 “Servente” que efetuará todas as etapas de limpeza da unidade, desenvolverá atividades voltadas a operações de limpeza, seguindo normas de segurança, higiene e qualidade, auxiliam na conservação e manutenção de ambiente de trabalho e de estudo, promovendo um ambiente limpo e seguro, bem como a reposição dos suporte, equipamentos e materiais a serem utilizados.

8.3 CBO 4101-05 “Encarregado de serviço”, com as seguintes atribuições: Descrição Sumária: Coordenam serviços gerais de limpeza terceirizados; administram recursos humanos, bens patrimoniais e materiais de consumo; gerenciam equipe.

8.4 Os dias de trabalho serão de segunda-feira a sexta-feira, em dias úteis, com turnos de 08 (oito) horas com intervalo para repouso e alimentação de 01 (uma) hora, por óbvio que a limpeza deve ser permanente.
8.5 distribuição dos funcionários seguirá a tabela do Anexo I (lista das escolas e quantitativo de funcionários por escola), nos dias úteis de forma ordinária dentro dos horários estipulados na planilha para cada turno.
8.6 Se faz presente a necessidade de que o contratado apresente declaração que está ciente de todas as exigências do contrato e das condições para execução dos serviços, sendo vedado qualquer tipo de “terceirização” ou subcontratação de empresas, ou mão de obra sem vínculo empregatício e finalmente não será permitida qualquer supressão de itens constante do Estudo Técnico Preliminar, Termo de referência, Edital e Contrato.

8.7 O Contrato deverá adotar práticas de sustentabilidade e economia de recursos na utilização de equipamentos, no fornecimento de materiais e nas orientações aos colaboradores, conforme descrito no presente Termo de Referência e Demais Documentos. 

9. FORMA DE CONTRATAÇÃO

9.1 Forma de Contratação: A Contratação adotará como regime de Execução a Empreitada por PREÇO GLOBAL.

9.2 Critérios de Seleção: No julgamento das propostas será adotado o critério de NEMOR PREÇO GLOBOL, desde que atendidas as especificações constantes no Terno de Referência e seus anexos.

9.3O quantitativo de serviço, materiais e equipamentos demandado foi estabelecido com base nos dados do Setor de Projetos da Secretaria Municipal de Obras e da Secretaria Municipal de Educação, que forneceu as metragens das unidades vinculadas à pasta (em anexo I) contendo as áreas existentes e construídas nas dependências, bem como foram usados outros dados importantes, como número Unidades vinculadas a SEMED e horário de funcionamento.
10. PRODUTIVIDADE DA MÃO DE OBRA E CUSTO POR HOMEM/MÊS
10.1 Produtividade: A definição do número de funcionários para a limpeza foi estabelecido no Estudo Técnico pelo critério técnico de M² (metros quadrados) a serem limpos e mantidos por dia,  ficou estabelecida a metragem de 800 M² para cada funcionário da limpeza nas áreas internas e 1200m@ para áreas externas (anexo III), que são suficientes para alcançar um resultado de qualidade com economicidade, produtividade e eficiência.

10.2 Os índices de produtividade de limpeza das áreas dos edifícios contemplam além da metragem, o tipo de área, quantidade de salas, de banheiros, de pias, de corredores, a sua complexidade e da força de trabalho necessária à execução dos serviços, considerando-se, ainda, o prazo determinado para tal atividade (carga horária de 8 horas diárias) e baseados no Estudo do Governo do Estado SEGES no Anexo III.

10.3 O número de Serventes por escola foi estabelecido através da soma da metragem das áreas internas com a metragem das áreas externas de cada Unidade, em seguida, a partir do número encontrado foi feito arredondamento para cima para alcançar um número inteiro de servente, nos casos em que a metragem era inferior a um servente por conta da baixa metragem foi estabelecido 1 (um) servente, visto que as metragens variam de unidade para unidade e temos algumas unidades com tamanho reduzido. 
10.3.1 Como há mais de um turno letivo em cada escola, teve que se adequar o quantitativo de pessoal em 03 (turnos), visto que é necessária a limpeza constante das escolas, então, foi aplicada a fórmula do caderno técnico em todos os turnos.
10.4 O custo mensal com cada mão de obra ficou em R$ 3.438,66 (três mil, quatrocentos e trinta e oito reais e sessenta e sei centavos) por servente/mês e R$ 4.010,99 (quatro mil e dez reais e noventa e nove centavos) pelo encarregado, conforme memória de cálculo, do Anexo IV que expõe de forma pormenorizada os custos com salários, uniformes e EPI por funcionário, para apuração deste valor foi considerada a Convenção Coletiva de Trabalho vigente da Categoria (Anexo II), bem como estudo elaborado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, SEGES – Caderno Técnico – Limpeza (ANEXO III).

11. QUANTITATIVOS
11.1 Métricas de PRODUTIVIDADE: Foram consideradas as seguintes métricas produtividades por funcionário,800m2 para áreas internas e 1.200m2 para áreas externas, conforme estudo do Governo do Estado Secretaria de Gestãodo anexo III, face as características dos imóveis administrativos (ambientes com muitas divisões e com salas de pequenas dimensões, muitos mobiliários, que requerem quantidade maior de mão de obra) como também em face de amplos espaços como auditórios, salas de aula e pátios (que a produtividade é mais elevada e a sujidade é menor).

11.1.1 Pelo fato das Escolas terem 03 (três) turnos é necessário ponderar que o parâmetro da metragem não pode ser o único a ser utilizado, pois há a necessidade de limpeza constante das Escolas antes e durante a presença dos alunos, portanto, foram feitas adequações na planilha de pessoal, em alguns casos, devido a complexidade de limpeza, a produtividade usada foi menor com acréscimo de pessoal.
11.2 Quantitativo de PESSOAL: 447 serventes, 1 Encarregado.
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DO POSTO
	Força de trabalho prevista

	1
	Servente para limpeza de área comum (interna + externa)
	447

	2
	Encarregado responsável pelos Serventes 
	1

	
	TOTAL
	448


11.3 Quantitativo de Uniforme e EPI básico
11.3.1 É de responsabilidade da contratada o fornecimento a todos os colaboradores da contratada 02 (dois) conjuntos de uniformes padronizados contendo Camisa e Calça   01 (um) par de Bota (a cada 06 meses), 01 (um) crachá de identificação com fator RH e Telefone de Emergência em caso de mal súbito.

11.3.1.1 Descritivo do Uniforme: Calça comprida na cor Laranja, em Brim, com presilhas para cinto (modelo tradicional), Camiseta de malha meia manga em algodão Logo da Empresa na parte da frente e escrito nas costas “À SERVIÇO DA PREFEITURA”;

11.3.1.2 Luvas para limpeza em borracha de látex natural, com revestimento interno, reforçada, com superfície externa antiaderente. Deverá estar em conformidade com as normas da ABNT NBR 13.393 (EPI).

11.3.1.3Crachá em PVC laminado para identificação, em preto e branco, com alta resistência e flexibilidade. Frente: nome completo, foto digitalizada, identificação da CONTRATADA e inscrição “A serviço da SEMED”. Verso: unidade em que desempenha suas atividades, RG, CPF, Fator RH e telefone de emergência (Empresa e ou Encarregado).
11.3.1.2É obrigatório o fornecimento e fiscalização do uso de EPI (Equipamentos de proteção individual), com controle individual de entrega de EPI (que poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo fiscal/diretor(a) da Escola), com assinatura do usuário, entre os itens básicos de EPI e específicos deverão constar no mínimo:

1. BOTA SEGURANÇA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, MATERIAL SOLA BORRACHA ANTIDERRAPANTE, COR BRANCA, TIPO CANO MÉDIO, TIPO USO SERVIÇOS GERAIS
2. 
MÁSCARA DESCARTÁVEL USO GERAL, NOME MASCARA DESCARTAVEL USO GERAL;

3. 
ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO HIDRATADO EM GEL, APLICAÇÃO LIMPEZA EM GERAL, TEOR ALCOÓLICO 70, 500ml.

11.3.3 foram incluídos EPI’s Máscara descartável 02 (duas) máscaras descartáveis por dia de trabalho para cada Servente e Álcool em Gel 02 (dois) frascos para cada Servente por mês, afim de prevenir/erradicar a possibilidade de contaminação pelo SARS-2 COVID 19 e outras doenças transmissíveis.
11.4 Custo da Mão de Obra: Conforme previsto no ETP que indica a CCT (Convenção Coletiva de Trabalho) Anexo II, constam o valor do salário base aplicável à categoria.
11.4.1 O valor da mão de Obra detalhado no Estudo Técnico Preliminar consta na planilha do anexo IV com todos os custos inerentes. 

11.5 Quantitativo materiais e equipamentos itens mínimos:

11.5.1 – Equipamentos, mínimo, o quantitativo mensal e anual necessário está descrito na planilha do anexo IV.

1. Balde plástico 12L;

2. Desentupidor de pia;

3. Desentupidor de vaso sanitário;

4. Suporte para sabonete líquido, sendo 02 (dois) SUPORTES de sabonete líquido por banheiro e 02 (dois) SUPORTES de sabonete líquido por pia fora do banheiro; 

5. Suporte para papel toalha interfolhas 1.000fls, sendo 02 (dois) SUPORTES de papel toalha interfolhas por banheiro e 02 (dois) SUPORTES de papel toalha interfolhas por pia externa;

6. Suporte para álcool em gel, sendo 01 (um) SUPORTE de álcool gel por banheiro e 01 (um) SUPORTE de álcool gel por corredor;

7. Pá lixo;

8. Placa sinalizadora de piso molhado;

9. Rodo;

10. Vassoura de pelo;

11. Vassoura de piaçava;

12. Contentor plástico 240 litros com roda;

13. Uniforme;

14. Bota de Segurança;

15. Máscara descartável;

16. Álcool gel 500ml;

11.5.2. – Materiais, mínimo de ítens, o quantitativo mensal e anual necessário está descrito na planilha do anexo IV

1. Fardo c/ 100 sacos de lixo tamanho 200 litros, 02 fardos por unidade por mês;
2. Fardo c/ 100 sacos de lixo tamanho 100 litros, 02 fardos por unidade por mês;
3. Fardo c/ 100 sacos de lixo tamanho 40 litros, 02 fardos por unidade por mês;
4. Pano de chão unidade, 10 panos por unidade por mês;
5. Álcool 92,8º para limpeza 1 litro, 12 litros por unidade por mês;
6. Detergente líquido 500ml unidade, 04 frascos por unidade por mês;
7. Desinfetante 5 litros unidade, 04 galões por unidade por mês;
8. Limpadores multiuso 500ml unidade, 08 frascos por unidade por mês;
9. Lã de aço saco c/8, 04 embalagens por unidade por mês; 
10.  Esponjas dupla face unidade, 06 esponjas por unidade por mês;
11.  Luvas nitrílica par, tamanho G, 01pare de luvas por serventes por mês;
12.  Papel higiênico fardo 48 unidades, 05 fardos c/48 por unidade por mês;
13.  Sabão em pacote com 5 barras de 200gramas, 01 embalagens c/ 5 por unidade por mês;
14.  Sabão em pó de 1kg, 03 quilos por unidade por mês; 
15.  Água Sanitária 5 litros, 06 galões por unidade por mês;
16.  Álcool70 gel 5 litros para abastecer os suportes de álcool gel dos banheiros, corredores e pias, 06 galões por unidade por mês;
17.  Papel Toalha interfolha 1000fls para abastecer os suportes de sabonete Líquido dos Banheiros, 05 por unidade por mês;
18.  Sabonete Líquido 5 litros para abastecer os suportes de Sabonete Líquido dos banheiros e pias, 08 galões por unidades por mês;
19.  Inseticida 450ml, 08 frascos por unidades por mês;
20.  Limpa Vidros 500ml, 02 frascos por unidades por mês;
21.  Lustra Móveis 200ml, 02 frascos por unidades por mês;
22.  Rolo de pano de tecido lavável e reutilizável com 300 metros, 02 rolos por unidades por mês;
11.5.3 Todos os materiais, incluindo sacos de lixo e equipamentos necessários para a execução de serviços, deverão de ser de PRIMEIRA QUALIDADE e correrão por conta da contratada.

11.5.4 Os sacos de lixo deverão ser reforçados, bem como o papel higiênico e o papel toalha, que deverão ser brancos e de boa qualidade.
11.5.5 Em todos os processos de limpeza deverá ser adotado o bom uso da água, se possível seu reuso, afim de não haver desperdício e a preservação do meio ambiente.
11.5.6 Caberá a contratada toda e qualquer despesa decorrente da aquisição, manutenção e conservação dos equipamentos utilizados nos serviços de limpeza;
11.5.7Os materiais elencados acimadeverão ser entregues e repostos mensalmente ou quando acabarem no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o que vier primeiro, todos deverão estar acompanhados das respectivas notas fiscais de compra e FISPQ/Ficha de Emergência se for o caso (produtos químicos).

11.5.8Os materiais e os equipamentos necessários à execução do serviço de limpeza deverão ser separados e acondicionados em lugar próprio e adequado, com chave, em local cedido, que fica a critério da diretoria da Escola ou do Fiscal do contrato, obrigando-se a contratada a fornecer o material de consumo médio mensal, a cada primeiro ou segundo dia útil de cada mês, acompanhado da respectiva nota fiscal.
11.5.9O fiscal do contrato fará vistoria sem aviso prévio para verificar a presença dos suportes, bem como abastecimento de sabonete líquido, álcool gel, papel toalha interfolha e papel higiênico nas Unidades e aplicar as sanções cabíveis.

11.5.10Caso ocorra alguma fiscalização externa e sejam encontradas irregularidades no cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, será de total responsabilidade da contratada a resolução das inadequações, e será aplicada multa com graduação dependendo do grau de descumprimento do contrato.

11.5.11Cabe à CONTRATADA o fornecimento de substâncias e materiais destinados à higienização, desinfecção dos ambientes de marca reconhecida no mercado e com as devidas autorizações sanitárias (ANVISA), assim como, equipamentos de proteção individual (EPIs) novos e  dentro da validade, prezando pela saúde e segurança durante a prestação dos serviços.

11.5.12A contratada deverá observar às recomendações técnicas e legais para o fornecimento dos saneantes domissanitários, sacos de lixo, papel higiênico, produtos químicos, etc.

11.5.13Quando solicitada a CONTRATADA deverá apresentar a FISPQ química dos produtos utilizados na prestação do serviço, sendo o ideal que estejam próxima ao produto para que sejam tomadas as medidas adequadas em caso de acidente.

11.5.14Fica vedada a utilização de saneantes domissanitários listados no Art. 5° da Resolução n° 336/1999 na prestação dos serviços, conforme Resolução - RDC n° 184 de 22/10/2001.

11.6 Custo da Alimentação:

11.6.1 Conforme previsto no ETP que indica a CCT (Convenção Coletiva de Trabalho) Anexo II, a empresa contratada deverá fornecer vale alimentação no importe de R$ 19,50 (dezenove reais e cinquenta centavos) para alimentação dos seus funcionários, este valor foi incluído na planilha de cálculos.
12. MODELO DE EXECUÇÃO
12.1Para possibilitar maior participação de licitantes, visando a economicidade, uma melhor gestão do contrato, a contratação dos serviços será realizada de forma global para todas as unidades ligadas a esta Secretaria.

12.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

12.3O Serviço será executado de acordo com o horário das unidades no Anexo I,em dias úteis.

12.4A contratada deverá atender a distribuição de funcionários conforme discriminado na planilha do Anexo I, e ou a critério do gestor e ou fiscal do contrato, sendo possível adequações e remanejamento de pessoal, desde que os padrões de qualidade e quantidade sejam mantidos.

12.5 A contratada deverá realizar o fornecimento de todos os insumos, materiais, equipamentos que serão usados durante o ano para higiene e limpeza, e também os equipamentos necessários à realização dos serviços, os quais estão descritos no corpo do presente Termo de Referência.

12.6A empresa contratada deverá realizar treinamento para os novos funcionários, bem como deverá promover a reciclagem periódica de seu corpo de funcionários.
12.7Todos os funcionários deverão estar cientes do trabalho a ser realizado, bem como deverão receber um cronograma de limpeza individual para que possam seguir conforme o contrato e assim manter um padrão alto de qualidade da limpeza.
12.8PERIODICIDADE DE LIMPEZA DAS ÁREAS INTERNAS:

12.9 DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO NO ÍTEM.

12.9.1Checklist periódico de banheiros: Abastecer os suportes com sabonete líquido, álcool gel, papel toalha interfolha e sanitários com papel higiênico em todos os locais de cada escola, na chegada, após o intervalo (recreio) e após a saída dos turnos de alunos.

12.9.2  Limpar os bebedouros com álcool 70 e ou cloro e ou água sanitária (cândida) logo após o checklist dos banheiros;
12.9.3Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelho elétricos, extintores de incêndio, etc.;
12.9.4 Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó e passando pano úmido após a aspiração/varrição;
12.9.5 Aspirar o póem todo o piso acarpetado;

12.9.6Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia;
12.9.7 Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

12.9.8 Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

12.9.9 Varrer os pisos de cimento;

12.9.10 Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;

12.9.11 Abastecer os suporte de álcool gel e sabonete líquido, abastecer os toalheiros com papel toalha, substituir o papel higiênico, quando necessário;

12.9.12 Retirar o pó dos equipamentos eletrônicos e de informática com flanela e produtos adequados;

12.9.13 Limpar os elevadores com produtos adequados;

12.9.14 Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as refeições;

12.9.15 Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração;

12.9.16 Limpar os corrimãos e maçanetas de portas;

12.9.17 Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral e copos descartáveis, adquiridos pela Administração;

12.9.18 Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

12.10 SEMANALMENTE, UMA VEZ
12.10.1 Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

12.10.2 Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

12.10.3 Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz sintético;

12.10.4 Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

12.10.5 Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

12.10.6 Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

12.10.7 Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

12.10.8 Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

12.10.9 Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;

12.10.10 Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

12.10.11 Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

12.11 MENSALMENTE, UMA VEZ.
12.11.1 Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

12.11.2 Limpar forros, paredes e rodapés;

12.11.3 Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;

12.11.4 Limpar persianas com produtos adequados;

12.11.5 Remover manchas de paredes;

12.11.6 Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.);

12.11.7 Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

12.12 PERIODICIDADE DE LIMPEZA DAS ÁREAS EXTERNAS
12.13 DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO NO ÍTEM).

12.13.1 Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;

12.13.2 Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

12.13.3 Varrer as áreas pavimentadas;

12.13.4 Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração;

12.13.5 Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber.

12.13.6 Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

12.14SEMANALMENTE, UMA VEZ.
12.14.1 Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.).

12.14.2 Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com detergente, encerar e lustrar;

12.14.3 Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes;

12.14.4 Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

12.15MENSALMENTE, UMA VEZ.

12.15.1 Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento;

12.15.2 Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas desnecessárias, cortar grama e podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas.

12.15.3 OBSERVAÇÃO: caso ocorra alguma situação não prevista no contrato e que demande de um esforço maior de limpeza, de parte do contingente de uma ou mais unidades poderá ser relocado para dar apoio a unidade que necessita de reforço.

12.15.4 Se houver uma demanda urgente na limpeza e conservação de uma unidade específica, que necessite de reforço de pessoal, o atendimento desta ocorrência poderá substituir no todo ou em parte o plano acima descrito até cessar o período extraordinário, quando então será retomada a rotina. 

13 – MEDIÇÃO, VERIFICAÇÃO E ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE
13.1 Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por profissional em jornada de 08(oito) horas diárias (com intervalo de 01 hora para repouso e alimentação), a depender da escala determinada, de acordo com os seguintes parâmetros:

13.2 Assiduidade dos colaboradores, pagamento de salários, tributos e encargos, cumprimento periódico dos parâmetros de limpeza semanal, quinzenal, diário e mensal  elencados neste Termo de Referência, eficiência dos serviços (resultado da limpeza), qualidade dos materiais e equipamentos empregados, uso dos EPI’s e uniformes, uso do crachá, relacionamento, resposta aos chamados e atendimento das demandas da gestão e ou fiscalização do contrato.
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
14.1 Esta Secretaria necessita viabilizar o atendimento da demanda das Unidades Escolares de forma permanente no que concerne a limpeza, conservação e higienização, logo elaborou Termo de Referência diante da iminência do retorno as atividades presenciais, se faz urgente o andamento da licitação para que não causem prejuízos ainda maiores a limpeza e conservação das unidades.
15. VISITA TÉCNICA
15.1. Será permitida a realização de visita técnica, a ser agendada junto à Secretaria Municipal de Educação em até 02 (dois) dias antes do certame, a fim de que as licitantes possam avaliar as condições dos locais de prestação dos serviços e assim dimensionar suas propostas.

15.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

15.3. A visita técnica poderá ser agendada por meio do seguinte endereço: 

	UNIDADE
	E-MAIL
	ENDEREÇO

	15.4 Secretaria Municipal de Educação
	subinfra@itaboraí.rj.gov.br
	Praça Mal. Floriano 18, Centro, Itaboraí - RJ


15.4. Caso o licitante opte pela não realização da visita técnica, esta deverá apresentar declaração formal que a empresa tem pleno conhecimento das condições e peculiaridade do objeto licitado, ciente de que não poderá alegar a impossibilidade de execução do contrato motivado pelas condições do local.

16. FORMA DE PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal de serviços/ Fatura, bem como deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de:
1. Pagamento de salário mensal, recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato;

2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida;

3. Certidão de Feitos trabalhistas de Primeiro e Segundo Grau, mensalmente, afim de acompanhamento da quantidade de demandas trabalhistas da qual é parte; 

4. Apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

5. Certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal;

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço (fim do mês), conforme este Termo de Referência. 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal de tributos estaduais e federais, constatada por meio de consulta on-line. 

17.DA GARANTIA CONTRATUAL - Caução
17.1 A empresa vencedora entregará a esta Secretaria, na data de assinatura do Contrato, garantia, numa das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n.º 8.666/93, no valor correspondente a 5% do valor global do Contrato, podendo ser:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública federal;

b) seguro-garantia;

 c) fiança bancária.

17.2 A garantia apresentada deverá viger por até 3 meses após o término do prazo de vigência do contrato, a perda da garantia em favor da CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigaçõescontratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ouextrajudicial.

17.3 A garantia deverá ser integralizada sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores e nos casos de acréscimos de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art.56 §2º, da Lei 8.666/93.
17.4 A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas na Lei nº 8.666/93, caso os acertos resilitórios não ocorram até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento desses verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

17.5 Em havendo prorrogação do contrato a caução passará a integrar a prorrogação nos mesmos termos.

18. APLICAÇÃO DAS NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL

18.1 A contratada deverá efetuar elaborar e apresentar anualmente dos documentos individuais e coletivos referentes ao PCMSO, PPRA, PPP, conforme normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho NR 1, NR 7, NR 9.

18.2 Elaborar, implementar e manter atualizados o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO e Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT;
18.3 Realizar os exames médicos admissionais, periódicos e demissionais, observando-se as  determinações contidas na NR-7, do atual Ministério da Economia; e

18.4 Fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), sempre adequados ao risco da atividade, em perfeito estado de conservação e funcionamento, observadas as determinações legais e normativas aplicáveis.

19. Controle e Fiscalização da Execução
19.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos art. 67 e 63 da Lei nº 8.666 de 1993.
19.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

19.3 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:  

19.4 Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros.

19.5 Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário.

19.6 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, sendo exercidas por servidores designados para esse fim;

19.7 A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

19.8 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

· 19.9 no primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:  

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada; e  

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.  

· 19.10 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos:

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

· 19.11 entrega, quando solicitado pela SEMED, de quaisquer dos seguintes documentos:  

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante; 

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador Contratante;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.  

· 19.12 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

19.13 Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os documentos elencados no subitem 19.12 deverão ser apresentados. 

19.14 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

19.15 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

19.16 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

19.17 A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

19.18 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 

19.19 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela Contratada e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Contratada;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela Contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; e

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

· 19.20 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

· 19.21 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

· 19.22 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

· 19.23 Fiscalização diária:

  a. Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b). Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.

19.24 Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.   

19.25 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da Contratada.

19.26 A Contratante poderá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.  

19.27 A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante.

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a Contratante.

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários.

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

19.28 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto através de instrumentos de controle, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base na avaliação realizada, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas.

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

19.29 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

19.30 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

19.31 Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

19.32 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

19.33 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas neste ato convocatório. 

19.34 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

19.35 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

23.36 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.37 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

19.38 O representante da SEMED deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.39 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da Contratante, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.40 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

19.41 A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. A fiscalização deverá obedecer, na integra, a instrução normativa nº 020, de 25/10/2019 dispõe sobre os procedimentos para acompanhamento, controle, fiscalização dos contratos e liquidação de dessa nos órgãos da administração direta e indireta do município de Itaboraí, e dá outras providências.

20. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

20.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

20.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

20.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

20.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

20.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber.

20.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

20.8. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados.

20.9. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

20.10. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

20.11. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

20.12. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

20.13  A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional;

20.14 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, afim de verificar qualquer irregularidade.

20.15 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

20.16. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

20.17. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

20.18. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

20.19. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

20.20. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

20.21 Notificar a CONTRATADA quanto as irregularidades verificadas na execução das atividades objeto deste Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus funcionários, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a Prefeitura Municipal de Itaboraí.

20.22  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias, após a aceitação dos itens faturados.

20.23 Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido.

20.24 Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por intermédio de profissional designado, que atuarão junto a Coordenação Ensino Escolar, anotando em registro próprio as irregularidades detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais.

20.25 Comunicar, por escrito, tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades, fixando-lhe prazo para correção.

20.26 Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação.

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1 Além do fornecimento da mão-de-obra, do materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessário para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos locais e demais atividades correlatas, obriga-se a:

21.1.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

21.2 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, os encaminhando cientes da necessidade de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

21.3 manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

21.4 A contratada deverá fornecer e manter a lista atualizada com os nomes de todos os colaboradores e as respectivas unidades onde prestam serviço para que seja feito contato quando necessário (cópias para o fiscal/gestor/diretores). 

21.5. Registrar e controlar o ponto, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas afim de tomar providencias;

21.6  Manter uma rotina de visitação dos supervisores junto aos locais de prestação dos serviços, de forma a obter uma operação correta  e eficaz, realizando todos os serviços de forma meticulosa e constantes, mantendo sempre em perfeita ordem em todas as dependências objeto dos serviços, deve ainda se reportar quando solicitado ao responsável pelo acompanhamento dos serviços e tomar as providencias para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas pela fiscalização do contrato, quanto pela diretoria das unidades escolares/demais unidades;

21.7 Os serviços deverão ser executados de forma que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Secretaria e das unidades escolares, o que deve ser avaliados pela contratante periodicamente.

21.8 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou mal súbito, por meio de seus supervisores;
21.9 A empresa contratada deverá etiquetar e identificar todos os seus equipamentos, ferramentas e utensílios, tais como: baldes, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

21.10 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração Municipal.

21.11 Fazer seguro de vida e acidentes pessoais de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas , previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigências legal;

21.12 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

21.13 Registrar e controlar o ponto, juntamente como preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas no turno de trabalho afim de tomar providencias;

21.14 Prestas os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de débitos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
21.15 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços e a durabilidade do patrimônio municipal;

21.16 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios /menor poluição, tais como:

21.16.1 Economia de água;

21.16.2 Coleta Seletiva;

21.16.3 Destinação correta de embalagens;

21.16.4 Racionalização do uso de substancias potencialmente tóxico-poluentes;

21.16.5 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxias ou de menor toxicidade;
22. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
22.4.1 – Comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5 % (cinco por cento) do valor estimado da contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
22.4.2 - Certidões negativa de falência ou concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

22.4.2.1.- A licitante, sediada em outra comarca ou estado da federação, deverá apresentar juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os Cartórios ou Ofícios de registros que controlam a distribuição de falências e concordatas.

22.4.3. - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
22.4.3.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
22.4.3.2 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;
23. DAS SANÇÕES ADMINITRATIVAS
 23.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

23.1.2.ensejar o retardamento da execução do objeto;

23.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

23.1.4.comportar-se de modo inidôneo; ou

            23.1.5cometer fraude fiscal.

23.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

23.2.2. Multa de: 

23.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, além da incidência da sanção descrita no subitem 23.1.1  poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

23.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

23.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

23.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

23.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação ou complementação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

23.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

23.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

23.2.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa.

23.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

23.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


23.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

23.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

23.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

23.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

23.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

23.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

23.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.9.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

      23.10.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

23.11.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração pública municipal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

23.12.As penalidades serão obrigatoriamente levadas a registros no  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e remetidas ao TCE/RJ para registro.

24.REAJUSTE 
24.1 - Os preços relativos aos serviços, em moeda corrente nacional, serão considerados fixos e irreajustáveis por 12 (doze) meses, a contar com a data da apresentação da proposta. A partir do 13º (décimo terceiro) mês, os preços, com exceção dos itens relativos à mão de obra e benefícios, serão reajustados com base na variação percentual relativa ao IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) à época, adotando-se a metodologia conforme o Decreto Federal nº 1054 de 1994:
      R= V x (I-Io) / Io
     Onde:
     R = Valor do Reajuste Procurado;
     V= Valor Contratual do serviço a ser reajustado;
     Io = Indice Inicial;
     I = Indice relativo a data do reajuste;
25. VALIDADE DA PROPOSTA

25.1 A validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

25.2 Todos os atos do presente instrumento sujeitam-se integralmente as normas da Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, bem como suas alterações.

26DA DOTAÇÃO

Órgão: 09 Unidade: 002.001

Programa de Trabalho: 12.361.0009.2293-FUNDEB - ENSINO FUNDAMENTAL

Natureza de Despesa: 33.90.39.00.00     Fonte: 10   Ficha: 364

Programa de Trabalho: 12.361.0099.2307- QUOTA  MUNICIPAL SALÁRIO EDUCAÇÃO

Natureza de Despesa: 33.90.39.00.00     Fonte: 07   Ficha: 380

Programa de Trabalho: 12.365.0011.2305 - FUNDEB - EDUCAÇÃO INFANTIL

Natureza de Despesa: 33.90.39.00.00     Fonte: 10   Ficha: 404

Programa de Trabalho: 12.361.0009.2108 - MANUTENÇÃO E OPERAC. DA EDUCAÇÃO DO ENS. FUNDAMENTAL

Natureza de Despesa: 33.90.39.00.00     Fonte: 11   Ficha: 354

27. ANEXOS
 Anexo I – Planilha com Metragem das escolas/necessidade de serventes, por m² 
quantitativo de equipamentos suporte de álcool gel, suportes de sabonete líquido, suportes de papel toalha e quantidade de rolos/fardos de papel higiênico por escola.
Anexo II – Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria 2020/2021; 
Anexo III – Estudo sobre os Custos dos Valores Limites Serviços de Limpeza e Conservação do Governo do Estado do Rio de Janeiro - SEGES;
Anexo IV – Planilha de custo de mão de obra detalhada.  



